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1. Apresentação 

A Mesa de Diálogos sobre Verificação Independente (MD-VI) foi instituída pela Portaria SEPPI/CC/PR 
nº 1, de 26 de maio de 2026, no âmbito da Secretaria Especial do Programa de Parcerias de 
Investimentos (SEPPI) da Casa Civil da Presidência da República, com fundamento no art. 8°-A, inciso 
VII, da Lei 13.334 de 13 de setembro de 2026. 

Trata-se de um espaço técnico e dialógico, de caráter opinativo, criado para reunir o conhecimento 
hoje disperso entre poder público, setor privado e academia sobre o uso de verificadores 
independentes em concessões e parcerias público-privadas. A Mesa não delibera nem produz efeitos 
vinculantes, seu propósito é escutar, comparar experiências, sistematizar percepções e consolidar 
subsídios que orientem o aprimoramento desse instrumento no Brasil. 

Ao final dos trabalhos, a Mesa entregará ao Secretário Especial do PPI um Relatório Final com 
propostas de encaminhamento institucional e regulatório — que poderão assumir formatos variados, 
de recomendações e manuais a modelos de cláusulas, conforme o que o diálogo indicar como mais 
útil. 

2. Por que a verificação independente importa 

O Brasil vive um ciclo intenso de concessões e parcerias, com uma carteira de projetos que se expande 
e se interioriza, alcançando cada vez mais Estados e Municípios. À medida que esses contratos se 
multiplicam e se tornam mais complexos — prazos longos, obras de grande porte, indicadores de 
desempenho sofisticados —, cresce também a dependência de uma capacidade técnica que nem todo 
ente contratante possui – e que muitas vezes não é eficiente que desenvolvam em quadros próprios. 

O verificador independente é um terceiro técnico qualificado, equidistante das partes, cujas 
atribuições variam conforme o desenho de cada contrato — podendo abranger, por exemplo, a 
atestação de marcos e a verificação de indicadores de desempenho, sem que esse rol esgote as 
funções que o instituto pode assumir. Ao agregar capacidade técnica especializada e independente 
onde ela é mais necessária, confere previsibilidade à execução e, ao reduzir incertezas, pode diminuir 
o custo de capital do projeto. Em muitos casos, é a presença dessa figura que separa um projeto viável 
de um projeto inviável, em cenários de reduzida capacidade institucional própria. 

E não se trata de novidade isolada, mas de uma peça que vem ganhando centralidade no desenho 
regulatório contemporâneo — um instrumento de governança que distribui melhor as funções de 
monitoramento e fortalece a confiança entre as partes. Pensar a verificação independente é, em boa 
medida, pensar o futuro da regulação por contrato no Brasil. 
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3. Por que repensar a gestão contratual 

Concessões e PPPs contemporâneas reúnem uma quantidade enorme de obrigações de alta 
especificidade técnica — engenharia, desempenho operacional, indicadores de qualidade, gatilhos 
econômico-financeiros. Não é eficiente, nem realista, que cada ente contratante mantenha corpos 
próprios plenamente especializados em todos esses aspectos. O modelo que pressupõe a fiscalização 
direta e pessoal de cada elemento contratual pela própria administração mostra-se cada vez mais 
inviável diante de contratos longos, dinâmicos e complexos. 

A questão, portanto, não é de incapacidade, mas de alocação inteligente de esforço. Uma gestão 
contratual eficiente organiza-se para concentrar a atuação pública nos aspectos mais críticos e 
estratégicos — aqueles que exigem juízo de conveniência, decisão de política pública ou tutela do 
interesse coletivo — e, para os demais, vale-se de instrumentos complementares, entre os quais a 
expertise de profissionais e empresas especializadas e independentes das partes. É uma atuação em 
camadas, de maior inteligência, e não a abdicação do controle. 

Esse desenho dialoga diretamente com a lógica de value for money: a administração não busca apenas 
o menor custo, mas a melhor relação entre recursos empregados e resultados obtidos ao longo de 
todo o ciclo contratual — e isso inclui organizar de forma eficiente as próprias ferramentas de gestão 
e monitoramento. O verificador independente é uma dessas ferramentas. Onde já é utilizado no Brasil 
— concessões rodoviárias federais, PPPs estaduais de saneamento, setor elétrico —, seu emprego 
ainda é assistemático e casuístico, sem padronização de escopo, formas de contratação e 
remuneração, regras de independência ou regime de responsabilidade. Reduzir essa lacuna, com 
diretrizes replicáveis, é precisamente o tipo de indução de capacidade institucional que cabe ao PPI, 
com efeito de alavancagem sobre centenas de projetos subnacionais. 

4. Por que queremos ouvir todos 

A verificação independente é um instituto vivido na prática antes de ser sistematizado em norma. Seu 
conhecimento está distribuído, quem contrata conhece os desafios práticos do poder concedente; 
quem é contratado conhece os limites e dilemas do ofício; quem financia avalia o que dá conforto a 
um project finance; quem regula e quem controla enxerga riscos e captura; e a academia oferece as 
lentes teóricas que organizam tudo isso. 

Por essa razão, a Mesa foi estruturada para colher esse conhecimento na origem, reunindo perfis 
distintos e complementares. Queremos ouvir, lado a lado, perfis distintos e complementares: 

– Setor público — poderes concedentes federais e subnacionais, agências reguladoras (ANTT, 
ANEEL, ANA e congêneres), órgãos de controle e advocacia pública (AGU, Procuradores de 
Estado e Municípios), bancos de fomento; 

– Setor privado — concessionárias, empresas verificadoras e certificadoras, financiadores e 
seguradoras, associações setoriais; 

– Academia e especialistas — pesquisadores de regulação, infraestrutura e contratos, além de 
referências internacionais e de bancos multilaterais. 

Mais do que colher opiniões soltas, buscamos compreender experiências concretas e percepções — o 
que funcionou, o que falhou, o que ainda gera insegurança — para que as propostas nasçam do que 
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a prática brasileira e a experiência comparada (Reino Unido, Austrália, Chile, entre outros) já 
ensinaram. 

5. Como vamos trabalhar 

Os trabalhos ocorrerão ao longo de 180 dias, organizados em um calendário de reuniões temáticas. 
Para que cada encontro seja produtivo, adotamos um método simples: 

– Documento e questionário prévios. Junto a esta apresentação segue um questionário que 
estrutura os eixos de discussão. Ele permite que cada participante reflita com antecedência 
sobre os temas de sua sessão. 

– Reuniões guiadas pelos eixos. Cada encontro será conduzido a partir das perguntas do 
questionário, garantindo foco e comparabilidade entre as contribuições. 

– Aporte documental sempre aberto. Em qualquer momento, os participantes poderão 
encaminhar documentos, dados, contratos-modelo, pareceres e estudos que sustentem suas 
manifestações. 

– Sistematização contínua. A coordenação consolidará as contribuições ao longo do percurso, 
produzindo documentos intermediários que resultarão no Relatório Final. 

6. Finalidades da Mesa 

Nos termos do art. 1º da Portaria SEPPI/CC/PR nº 1/2026, compete à Mesa: 

– analisar modelos, experiências e práticas nacionais e internacionais de verificadores 
independentes em concessões e PPPs — formas de contratação, escopo de atribuições e 
divulgação de resultados; 

– consolidar subsídios e elementos técnicos para orientar a eventual utilização de verificadores 
independentes; e 

– apresentar propostas de encaminhamento institucional e regulatório no âmbito do PPI. 

7. Convite 

A construção de um marco mais claro e maduro para a verificação independente depende, antes de 
tudo, da disposição de quem conhece o tema para compartilhar o que sabe. É com esse espírito que 
convidamos cada participante a integrar este diálogo, certos de que a soma de experiências e 
percepções resultará em diretrizes capazes de viabilizar melhores projetos de infraestrutura em todo 
o País. 

Coordenação da Mesa de Diálogos sobre Verificação Independente 

Secretaria Especial do PPI – Casa Civil da Presidência da República  

 

 


